
       



1

Preâmbulo

1.	 Nós,	 ministros,	 chefes	 e	 membros	 de	 delegações,	 chefes	 de	 agências	 e	 oficiais	 de	 organizações	
multilaterais	e	bilaterais	e	 representantes	da	 sociedade	civil,	dos	docentes,	da	 juventude	e	do	 setor	
privado,	reunimo-nos	em	maio	de	2015	a	convite	da	diretora-geral	da	UNESCO,	na	cidade	de	Incheon,	
Coreia	do	Sul,	para	o	Fórum	Mundial	de	Educação	de	2015	(FME	2015).	Agradecemos	ao	governo	e	ao	
povo	da	Coreia	do	Sul	por	receber	esse	importante	evento,	assim	como	ao	UNICEF,	ao	Banco	Mundial,	
ao	UNFPA,	ao	PNUD,	à	ONU	Mulheres	e	à	ACNUR	por	suas	contribuições	como	co-organizadores	dessa	
reunião.	Expressamos	nosso	sincero	agradecimento	à	UNESCO	por	ter	iniciado	e	liderado	a	convocação	
desse	evento	histórico	para	a	Educação	2030.

2.	 Nesta	 ocasião	 histórica,	 reafirmamos	 a	 visão	 do	movimento	 global	 Educação	 para	 Todos,	 iniciado	 em	
Jomtien,	em	1990,	e	reiterado	em	Dakar,	em	2000	–	o	mais	 importante	compromisso	com	a	educação	
nas	últimas	décadas,	que	tem	ajudado	a	promover	progressos	significativos	na	educação.	Reafirmamos	
também	que	a	visão	e	a	 vontade	política	 serão	 refletidas	em	 inúmeros	 tratados	de	direitos	humanos,	
internacionais	e	regionais,	que	estabelecem	o	direito	à	educação	e	sua	inter-relação	com	outros	direitos	
humanos.	 Reconhecemos	 os	 esforços	 feitos;	 contudo,	 constatamos,	 com	 grande	 preocupação,	 que	
estamos	longe	de	alcançar	a	educação	para	todos.

3.	 Recordamos	o	Acordo	de	Mascate,	desenvolvido	por	meio	de	amplas	consultas	e	aprovado	na	Reunião	
Mundial	sobre	Educação	para	Todos	(EPT)	em	2014,	e	que	ajudou	a	guiar	com	sucesso	os	objetivos	de	
educação	propostos	pelo	Grupo	de	Trabalho	Aberto	dos	Objetivos	de	Desenvolvimento	Sustentável	(ODS).	
Recordamos,	 ainda,	 os	 resultados	 das	 conferências	 ministeriais	 regionais	 sobre	 educação	 pós-2015	 e	
tomamos	nota	das	conclusões	do	Relatório	de	Monitoramento	Global	de	EPT	2015	e	dos	relatórios	regionais	
de	EPT.	Reconhecemos	a	importante	contribuição	da	Iniciativa	Global	Educação	em	Primeiro	Lugar,	assim	
como	o	papel	dos	governos	e	das	organizações	regionais,	intergovernamentais	e	não	governamentais	no	
estímulo	ao	compromisso	político	em	favor	da	educação.

4.	 Tendo	feito	um	balanço	dos	progressos	realizados	para	alcançar	os	objetivos	de	EPT	desde	2000,	das	metas	
dos	Objetivos	de	Desenvolvimento	do	Milênio	(ODM)	relacionadas	à	educação	e	das	lições	aprendidas;	
tendo,	ainda,	examinado	os	desafios	restantes,	bem	como	deliberado	sobre	a	agenda	de	educação	2030,	o	
Marco	de	Ação	e	sobre	as	futuras	prioridades	e	estratégias	para	sua	realização,	adotamos	esta	Declaração.

Rumo a 2030: uma nova visão para a educação

5.	 Nossa	visão	é	transformar	vidas	por	meio	da	educação	ao	reconhecer	seu	importante	papel	como	principal	
impulsionador	 para	 o	 desenvolvimento	 e	 para	 o	 alcance	 de	 outros	 ODS	 propostos.	 Comprometemo-
nos,	em	caráter	de	urgência,	com	uma	agenda	de	educação	única	e	renovada,	que	seja	holística,	ousada	
e	 ambiciosa,	 que	 não	 deixe	 ninguém	 para	 trás.	 Essa	 nova	 visão	 é	 inteiramente	 captada	 pelo	 ODS	 4	
“Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todos”	e	suas	metas	correspondentes.	Com	essa	visão,	transformadora	e	universal,	
percebem-se	as	“questões	inacabadas”	da	agenda	de	EPT	e	ODM	relacionadas	à	educação	e	também	se	
abordam	desafios	globais	e	nacionais	da	educação.	Ela	é	inspirada	por	uma	visão	humanista	da	educação	
e	do	desenvolvimento,	com	base	nos	direitos	humanos	e	na	dignidade;	na	justiça	social;	na	inclusão;	na	
proteção;	na	diversidade	cultural,	 linguística	e	étnica;	e	na	 responsabilidade	e	na	prestação	de	 contas	
compartilhadas.	Reafirmamos	que	a	educação	é	um	bem	público,	um	direito	humano	fundamental	e	a	base	
que	garante	a	efetivação	de	outros	direitos.	Ela	é	essencial	para	a	paz,	a	tolerância,	a	realização	humana	
e	o	desenvolvimento	 sustentável.	Reconhecemos	a	educação	como	elemento-chave	para	atingirmos	o	
pleno	emprego	e	a	erradicação	da	pobreza.	Concentraremos	nossos	esforços	no	acesso,	na	equidade	e	na	
inclusão,	bem	como	na	qualidade	e	nos	resultados	da	aprendizagem,	no	contexto	de	uma	abordagem	de	
educação	ao	longo	da	vida.	
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6.	 Motivados	por	nossas	conquistas	significativas	na	expansão	do	acesso à	educação	nos	últimos	15	anos,	
vamos	garantir	o	 fornecimento	de	educação	primária	e	secundária	gratuita,	equitativa,	de	qualidade	e	
com	financiamento	público	por	12	anos,	dos	quais	ao	menos	nove	anos	de	educação	obrigatória,	obtendo,	
assim,	 resultados	 relevantes	 de	 aprendizagem.	 Também	 encorajamos	 o	 fornecimento	 de	 pelo	menos	
um	ano	de	educação	pré-primária	de	qualidade,	gratuita	e	obrigatória,	bem	como	que	todas	as	crianças	
tenham	acesso	a	educação,	cuidado	e	desenvolvimento	de	qualidade	na	primeira	 infância.	Além	disso,	
comprometemo-nos	a	proporcionar	oportunidades	de	educação	e	formação	significativas	para	o	grande	
número	de	crianças	e	adolescentes	fora	da	escola	que	necessitam	de	medidas	 imediatas,	orientadas	e	
duradouras,	de	modo	a	garantir	que	todas	as	crianças	estejam	na	escola	e	aprendendo.	

7. Inclusão e equidade	na	e	por	meio	da	educação	são	o	alicerce	de	uma	agenda	de	educação	transformadora	
e,	 assim,	 comprometemo-nos	 a	 enfrentar	 todas	 as	 formas	 de	 exclusão	 e	 marginalização,	 bem	 como	
disparidades	e	desigualdades	no	acesso,	na	participação	e	nos	 resultados	de	aprendizagem.	Nenhuma	
meta	de	educação	deverá	ser	considerada	cumprida	a	menos	que	tenha	sido	atingida	por	todos.	Portanto,	
comprometemo-nos	a	fazer	mudanças	necessárias	nas	políticas	de	educação	e	a	concentrar	nossos	esforços	
nos	mais	desfavorecidos,	especialmente	aqueles	com	deficiências,	a	fim	de	assegurar	que	ninguém	seja	
deixado	para	trás.	

8.	 Reconhecemos	 a	 importância	 da	 igualdade de gênero	 para	 alcançar	o	direito	 à	 educação	para	 todos.	
Dessa	 forma,	estamos	empenhados	em	apoiar	políticas,	planejamentos	e	ambientes	de	aprendizagem	
sensíveis	ao	gênero;	em	incorporar	questões	de	gênero	na	formação	de	professores	e	no	currículo;	e	em	
eliminar	das	escolas	a	discriminação	e	a	violência	de	gênero.	

9.	 Comprometemo-nos	com	uma	educação	de	qualidade e	com	a	melhoria	dos	resultados	de	aprendizagem,	
o	que	exige	o	reforço	de	 insumos	e	processos,	além	da	avaliação	de	resultados	de	aprendizagem	e	de	
mecanismos	para	medir	o	progresso.	Garantiremos	que	professores	e	educadores	sejam	empoderados,	
recrutados	 adequadamente,	 bem	 treinados,	 qualificados	profissionalmente,	motivados	e	 apoiados	 em	
sistemas	que	disponham	de	bons	recursos	e	sejam	eficientes	e	dirigidos	de	maneira	eficaz.	A	educação	de	
qualidade	promove	criatividade	e	conhecimento	e	também	assegura	a	aquisição	de	habilidades	básicas	em	
alfabetização	e	matemática,	bem	como	habilidades	analíticas	e	de	resolução	de	problemas,	habilidades	
de	 alto	 nível	 cognitivo	 e	 habilidades	 interpessoais	 e	 sociais.	 Além	 disso,	 ela	 desenvolve	 habilidades,	
valores	e	atitudes	que	permitem	aos	cidadãos	levar	vidas	saudáveis	e	plenas,	tomar	decisões	conscientes	
e	responder	a	desafios	locais	e	globais	por	meio	da	educação	para	o	desenvolvimento	sustentável	(EDS)	
e	da	educação	para	a	cidadania	global	(ECG).	Nesse	sentido,	apoiamos	veementemente	a	implementação	
do	Programa	de	Ação	Global	sobre	EDS,	lançado	na	Conferência	Mundial	da	UNESCO	em	Aichi-Nagoya,	em	
2014.	Ressaltamos	também	a	importância	da	educação	e	da	formação	em	direitos	humanos	para	alcançar	
a	agenda	de	desenvolvimento	sustentável	pós-2015.	

10.	 Comprometemo-nos	 a	 promover,	 com	 qualidade,	oportunidades de educação ao longo da vida para	
todos,	em	todos	os	contextos	e	em	todos	os	níveis	de	educação.	Isso	inclui	acesso	equitativo	e	mais	amplo	
à	educação	e	à	formação	técnica	e	profissional	de	qualidade,	bem	como	ao	ensino	superior	e	à	pesquisa,	
com	a	devida	atenção	à	garantia	de	qualidade.	Além	disso,	é	importante	que	se	ofereçam	percursos	de	
aprendizagem	flexíveis	e	também	o	reconhecimento,	a	validação	e	a	certificação	do	conhecimento,	das	
habilidades	 e	 das	 competências	 adquiridos	 por	 meio	 tanto	 da	 educação	 formal	 quanto	 da	 educação	
informal.	Comprometemo-nos,	ainda,	a	garantir	que	todos	os	jovens	e	adultos,	especialmente	as	meninas	
e	as	mulheres,	alcancem	níveis	de	proficiência	em	habilidades	básicas	em	alfabetização	e	matemática,	
que	 sejam	 relevantes	 e	 reconhecidos,	 adquiram	 habilidades	 para	 a	 vida	 e	 tenham	 oportunidades	 de	
aprendizagem,	educação	e	 formação	na	vida	adulta.	Também	nos	empenhamos	com	o	 fortalecimento	
da	 ciência,	 da	 tecnologia	 e	 da	 inovação.	 Tecnologias	 de	 informação	 e	 comunicação	 (TIC)	 devem	 ser	
aproveitadas	 para	 fortalecer	 os	 sistemas	 de	 educação,	 a	 disseminação	 do	 conhecimento,	 o	 acesso	 à	
informação,	a	aprendizagem	de	qualidade	e	eficaz	e	a	prestação	mais	eficiente	de	serviços.



3

11.	 Além	 disso,	 notamos	 com	 preocupação	 que,	 na	 atualidade,	 grande	 proporção	 da	 população	mundial	
fora	da	escola	vive	em	áreas	afetadas	por	conflitos;	notamos	também	que	crises,	violência	e	ataques	a	
instituições	de	ensino,	assim	como	desastres	naturais	e	pandemias,	continuam	a	prejudicar	a	educação	
e	 o	 desenvolvimento	 em	 âmbito	 mundial.	 Comprometemo-nos	 a	 desenvolver	 sistemas	 educacionais	
mais	inclusivos,	com	melhor	capacidade	de	resposta	e	mais	resilientes	para	atender	às	necessidades	de	
crianças,	jovens	e	adultos	nesses	contextos,	 inclusive	de	deslocados	internos	e	refugiados.	Destacamos	
a	necessidade	de	que	a	educação	seja	oferecida	em	ambientes	de	aprendizagem	saudáveis,	acolhedores	
e	 seguros,	 livres	de	 violência.	Recomendamos	uma	 resposta	 satisfatória	 a	 crises,	 que	abranja	desde	a	
resposta	de	emergência	até	a	recuperação	e	a	reconstrução;	melhor	coordenação	das	respostas	nacionais,	
regionais	e	globais;	e	o	desenvolvimento	de	capacidade	para	ampla	redução	e	mitigação	de	risco,	para	
assegurar,	assim,	que	a	educação	seja	mantida	em	situações	de	conflito,	emergência,	pós-conflito	e	nas	
fases	iniciais	de	recuperação.

Implementação de nossa agenda conjunta

12.	 Reafirmamos	que	a	 responsabilidade	 fundamental	 para	 a	 implementação	bem-sucedida	desta	 agenda	
cabe	 aos	 governos.	 Estamos	 determinados	 a	 estabelecer	 marcos	 legais	 e	 políticos	 que	 promovam	 a	
prestação	de	contas	e	a	transparência,	bem	como	a	governança	participativa	e	parcerias	coordenadas	em	
todos	os	níveis	e	setores,	além	de	apoiar	a	luta	pelo	direito	à	participação	de	todas	as	partes	interessadas.		

13.	 Fazemos	um	apelo	para	que	haja	sólida	colaboração,	cooperação,	coordenação	e	monitoramento,	tanto	
global	quanto	 regional,	para	a	 implementação	da	agenda	de	educação	baseada	na	coleta	e	na	análise	
de	 dados,	 assim	 como	 na	 elaboração	 de	 relatórios	 nos	 contextos	 nacionais,	 no	 âmbito	 de	 entidades,	
mecanismos	e	estratégias	regionais.

14.	 Reconhecemos	que	o	sucesso	da	agenda	de	educação	2030	exige	políticas	e	planejamento	sólidos,	bem	
como	acordos	de	implementação	eficientes.	Também	está	claro	que	as	aspirações	compreendidas	pelo	ODS	
proposto	4	não	podem	ser	realizadas	sem	um	aumento	significativo	e	bem	orientado	do	financiamento,	
particularmente	nos	países	que	estão	mais	distantes	de	alcançar	a	educação	de	qualidade	para	todos,	em	
todos	os	níveis.	Assim,	estamos	determinados	a	aumentar	a	despesa	pública	em	educação,	de	acordo	com	
o	contexto	do	país,	e	a	estimular	a	adesão	aos	indicadores	internacionais	e	regionais,	para	que	haja	uma	
reserva	eficiente	de	pelo	menos	4%	a	6%	do	Produto	Interno	Bruto	(PIB)	e/ou	de	pelo	menos	15%	a	20%	
do	total	das	despesas	públicas	em	educação.

15.	 Observando	 a	 importância	 da	 cooperação	 para	 o	 desenvolvimento	 em	 complementar	 investimentos	
dos	governos,	pedimos	aos	países	desenvolvidos,	aos	doadores	tradicionais	e	emergentes,	aos	países	de	
renda	média	e	aos	mecanismos	de	financiamento	internacional	que	aumentem	os	recursos	para	educação	
e	 apoiem	 a	 implementação	 da	 agenda	 de	 acordo	 com	 as	 necessidades	 e	 as	 prioridades	 dos	 países.	
Reconhecemos	ser	crucial	o	cumprimento	de	todos	os	compromissos	 relacionados	à	assistência	oficial	
para	o	desenvolvimento	(AOD),	 inclusive	os	compromissos	assumidos	por	muitos	países	desenvolvidos	
de	atingir	a	meta	de	0,7%	do	PIB	para	a	AOD	nos	países	em	desenvolvimento.	Em	concordância	com	seus	
compromissos,	instamos	aos	países	desenvolvidos	que	ainda	não	o	fizeram	que	realizem	esforços	adicionais	
concretos	para	alcançar	a	meta	de	0,7%	do	PIB	para	a	AOD	nos	países	em	desenvolvimento.	Além	disso,	
comprometemo-nos	a	aumentar	nosso	apoio	aos	países	menos	desenvolvidos.	Reconhecemos	também	
a	importância	de	viabilizar	todos	os	recursos	possíveis	para	apoiar	o	direito	à	educação.	Recomendamos	
melhorar	a	eficiência	da	ajuda	por	meio	de	melhor	coordenação	e	harmonização,	em	que	a	prioridade	
de	financiamento	 e	 de	 ajuda	 esteja	 dirigida	 a	 subsetores	 negligenciados	 e	 aos	 países	 de	 renda	baixa.	
Recomendamos,	ainda,	um	aumento	significativo	no	apoio	à	educação	em	situações	de	crises	humanitárias	
e	prolongadas.	Saudamos	a	Cúpula	de	Oslo	sobre	Educação	para	o	Desenvolvimento	(julho	de	2015)	e	
propomos	à	Conferência	Internacional	sobre	Financiamento	para	o	Desenvolvimento,	em	Adis	Abeba,	que	
apoie	a	proposta	do	ODS	4.
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16.	 Instamos	os	co-organizadores	do	FME	2015,	em	particular	a	UNESCO,	e	também	todos	os	parceiros	a	apoiar,	
tanto	de	forma	individual	quanto	coletiva,	os	países	na	implementação	da	agenda	de	educação	2030	por	
meio	de	assessoramento	técnico,	desenvolvimento	da	capacidade	nacional	e	apoio	financeiro	–	em	função	
de	seus	respectivos	mandatos	e	suas	vantagens	comparativas	–,	com	base	na	complementaridade.	Para	
isso,	confiamos	à	UNESCO,	em	consulta	com	seus	Estados-membros,	aos	co-organizadores	do	FME	2015	e	
a	outros	parceiros	o	desenvolvimento	de	um	mecanismo	de	coordenação	global	adequado.	Ao	reconhecer	
a	Parceria	Global	para	a	Educação	como	uma	plataforma	de	financiamento	para	a	educação,	que	envolve	
múltiplas	partes	interessadas,	com	o	objetivo	de	apoiar	a	implementação	da	agenda	de	acordo	com	as	
necessidades	e	as	prioridades	dos	países,	recomendamos	que	ela	seja	parte	desse	futuro	mecanismo	de	
coordenação	mundial.

17.	 Além	disso,	instamos	à	UNESCO,	como	agência	especializada	das	Nações	Unidas	para	educação,	que	continue	
seu	papel	designado	de	liderar	e	coordenar	a	agenda	de	educação	2030,	em	particular	ao	assumir	a	defesa	
da	manutenção	do	compromisso	político;	facilitar	o	diálogo	político,	o	compartilhamento	de	conhecimento	
e	o	estabelecimento	de	padrões;	monitorar	o	progresso	para	a	realização	das	metas	educacionais;	convocar	
as	partes	 interessadas	no	âmbito	global,	 regional	e	nacional	a	orientar	a	 implementação	da	agenda;	e	
funcionar	como	ponto	focal	para	educação	na	estrutura	geral	de	coordenação	dos	ODS.

18.	 Decidimos	 desenvolver	 sistemas	 de	 monitoramento	 e	 avaliação	 nacionais	 abrangentes	 para	 produzir	
evidências	sólidas	que	orientem	a	formação	de	políticas	e	a	gestão	dos	sistemas	de	educação,	e	também	
assegurem	 a	 prestação	 de	 contas.	 Solicitamos,	 ainda,	 aos	 co-organizadores	 e	 aos	 parceiros	 do	 FME	
2015	que	apoiem	o	desenvolvimento	de	capacidades	em	coleta	e	análise	de	dados	e	em	elaboração	de	
relatórios	em	âmbito	nacional.	Os	países	devem	buscar	melhorar	a	qualidade,	os	níveis	de	desagregação	
e	a	pontualidade	dos	 relatórios	para	o	 Instituto	de	Estatística	da	UNESCO.	Também	solicitamos	que	o	
Relatório	de	Monitoramento	Global	de	EPT	seja	mantido	como	um	relatório	mundial	de	monitoramento	
para	educação,	independente,	hospedado	e	publicado	pela	UNESCO,	como	o	mecanismo	para	orientar	o	
monitoramento	e	a	elaboração	de	relatórios	sobre	o	ODS	proposto	4	e	sobre	educação	nos	outros	ODS	
propostos,	no	contexto	do	mecanismo	a	ser	estabelecido	para	monitorar	e	avaliar	a	implementação	dos	
ODS	propostos.

19.	 Debatemos	 e	 concordamos	 acerca	 dos	 elementos	 essenciais	 do	 Marco	 de	 Ação	 da	 Educação	 2030.	
Considerando	os	resultados	da	Cúpula	das	Nações	Unidas	para	a	adoção	da	agenda	de	desenvolvimento	
pós-2015	(Nova	York,	setembro	de	2015)	e	da	Terceira	Conferência	Internacional	sobre	Financiamento	para	
o	Desenvolvimento	(Adis	Abeba,	julho	de	2015),	uma	versão	final	será	apresentada	para	adoção	e	lançada	
em	uma	reunião	especial	de	alto	nível	a	ser	organizada	juntamente	com	a	38ª	sessão	da	Conferência	Geral	da	
UNESCO,	em	novembro	de	2015.	Estamos	inteiramente	comprometidos	com	sua	implementação,	após	sua	
adoção,	para	inspirar	e	orientar	países	e	parceiros	a	fim	de	que	assegurem	que	nossa	agenda	seja	alcançada.

20.	 Baseada	no	legado	de	Jomtien	e	Dakar,	esta	Declaração	de	Incheon	é	um	compromisso	histórico	de	todos	
nós	com	a	transformação	de	vidas	por	meio	de	uma	nova	visão	para	a	educação,	com	ações	ousadas	e	
inovadoras,	para	que	alcancemos	nossa	ambiciosa	meta	até	2030.


